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TERMO DE REFERÊNCIA PARA A CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA FORNECER 
PROFISSIONAL APTO A REALIZAR UMA ANALISE DAS INICIATIVAS E POLÍTICAS 
PERMITINDO A CONCILIAÇÃO ENTRE TRANSIÇÃO AGRÍCOLA SUSTENTÁVEL, 
CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE RECURSOS FLORESTAIS E INCLUSÃO SOCIAL EM 
COTRIGUAÇU, MATO GROSSO, NO AMBITO DO PROJETO TERRAMAZ. 
 

1. APRESENTAÇÃO DO CIRAD 

O Centro de Cooperação Internacional em Pesquisa Agronômica para o Desenvolvimento 
(CIRAD) é um organismo público francês de pesquisa agronômica e de cooperação internacional 
para o desenvolvimento sustentável das regiões tropicais e mediterrâneas. 

Juntamente com os seus parceiros, o CIRAD gera conhecimentos e soluções para criar práticas 
agrícolas resilientes para um mundo mais sustentável e unido. O CIRAD mobiliza a ciência, a 
inovação e a formação para alcançar os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Para isso, 
trabalha em parceria com todos os tipos de atores, desde os agricultores até os gestores 
governamentais responsáveis pela elaboração das políticas públicas visando à promoção da 
proteção da biodiversidade, as transições agroecológicas, a sustentabilidade dos sistemas 
alimentares sustentáveis, a saúde, o desenvolvimento sustentável das zonas rurais e a sua 
resiliência frente às alterações climáticas. Presente em todos os continentes, em cerca de 
cinquenta países, o CIRAD conta com as competências dos seus 1.650 funcionários, incluindo 1.140 
cientistas, assim como uma rede global de 200 instituições parceiras. 

Todas as informações sobre o CIRAD estão disponíveis no site: https://bresil.cirad.fr/pt. 

2. APRESENTAÇÃO DO PROJETO TerrAmaz 

O Projeto TerrAmaz tem como objetivo contribuir para trajetórias de desenvolvimento 
sustentável em cinco territórios da região amazônica: Paragominas (Pará) e Cotriguaçu (Mato 
Grosso) no Brasil, Guaviare na Colômbia, a zona de amortecimento do Parque Yasuni no Equador 
e Madre De Dios no Peru. O projeto foi lançado em setembro de 2020, para um período de quatro 
anos, sendo coordenado pelo Centro de Cooperação Internacional em Pesquisa Agronômica para 
o Desenvolvimento (CIRAD), em parceria com o Escritório Nacional das Florestas Internacional 
(ONF-Internacional) e Agrônomos e Veterinários sem Fronteiras (AVSF) com o apoio financeiro da 
Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD). O projeto visa propor ferramentas de engenharia 
territorial e métodos capazes de permitir o planejamento e a gestão sustentável dos territórios.  

Em Cotriguaçu, a implementação do projeto TerrAmaz está sob responsabilidade da ONF 
Brasil, em parceria com o Instituto Centro de Vida (ICV), com o objetivo de apoiar o Planejamento 
Territorial e Transição Agroecológica de Atividades Produtivas. 

3. APRESENTAÇÃO DO TERMO 

3.1 OBJETO DO TERMO 

O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de uma empresa para 
fornecer profissional apto a apoiar o Projeto TerrAmaz na análise das iniciativas e políticas 
públicas que possam permitir a conciliação entre transição agrícola sustentável, conservação 
e restauração de recursos florestais e inclusão social em Cotriguaçu, Mato Grosso. 
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3.2 OBJETIVO DO TERMO 

O objetivo deste Termo de Referência é fornecer as orientações necessárias para as empresas 
interessadas em submeterem-se ao processo seletivo para a prestação dos serviços descritos 
no item 3.1. 
 

4. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

4.1 OBJETIVO DAS ATIVIDADES 

Mapear, caracterizar e analisar as políticas públicas e privadas destinadas a conciliar uma 
transição agrícola sustentável, a conservação e a restauração dos recursos florestais e a 
inclusão social no município de Cotriguaçu, Mato Grosso, Brasil. 

 
4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

- Identificar e caracterizar as principais políticas, instrumentos e mecanismos relevantes, seus 
atores (instituições e indivíduos) e beneficiários, e visão que eles têm da transição agrícola 
sustentável, da conservação e restauração dos recursos florestais e da inclusão social (em nível 
federal, estadual e municipal).  
- Caracterizar as interações entre os atores envolvidos nessas iniciativas e políticas, as áreas 
de diálogo, o progresso alcançado, os limites e quaisquer tensões ou dificuldades, 
especialmente em termos de implementação operacional (principalmente no município, 
porém também em relação com o estado). 
- Caracterizar os principais efeitos de algumas dessas políticas ou regulamentações no nível do 
município e fazer recomendações para seu desenvolvimento e operacionalização.  
- Diagnosticar os principais fatores de sucesso e fracasso dessas iniciativas ou políticas, e 
considerando esses pontos, recomendar o caminho mais adequado e eficiente para a criação 
e implementação de políticas públicas recomendadas pelo Plano Municipal de Agricultura 
Familiar e Indígena.  
- Analisar a complementariedade entre as iniciativas de certificação participativa existentes ou 
em reflexão na região com a transição agrícola sustentável, a conservação e restauração dos 
recursos florestais e a inclusão social. 

 
4.3 ATIVIDADES PLANEJADAS 

- Identificação, tipologia e caracterização dos atores envolvidos e das iniciativas públicas e 
privadas implementadas, a partir da grade de análise (consulte o apêndice 1). 
- Analisar os efeitos (se possível, o impacto) das políticas e dos instrumentos públicos 
existentes, bem como as formas e as áreas de coordenação. 
- Analisar o impacto esperado da coordenação das políticas atuais, em particular do Plano 
Municipal de Agricultura Familiar e Indígena. 
- Analisar o potencial da certificação (participativa, orgânica, etc.) na transição agrícola 
sustentável, a conservação e restauração dos recursos florestais e a inclusão social. 
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5. PRODUTOS A SEREM ENTREGUES 

Produtos Prazo Pagamento 
Uma proposta metodológica a partir da grade de análise 
(consulte o apêndice 1) e baseado nos bancos de dados e 
literatura disponível e o cronograma das missões e 
entrevistas de campo a serem realizadas 

Novembro de 2023 30% 

Um relatório final de no máximo 30 páginas em 
português (seguindo o esboço da grade de análise no 
apêndice 1) com base nos documentos disponíveis e nas 
entrevistas 

Janeiro de 2024 20% 

Um policy brief de 5 páginas em português e inglês sobre 
os processos e iniciativas para conciliar a transição 
agrícola sustentável, a conservação e restauração dos 
recursos florestais e a inclusão social 

Fevereiro de 2024 10% 

Um policy brief de 5 páginas em português e inglês sobre 
a contribuição das iniciativas de certificação 

Fevereiro de 2024 10% 

Um comunicado à imprensa ou documento de 
posicionamento (2 a 4 páginas com ilustrações e em 
linguagem simples para um público amplo) em português 

Março de 2024 10% 

Uma apresentação dos resultados da consultoria para os 
atores de Cotriguaçu 

Março de 2024 20% 

 

6. REQUISITOS PARA A CANDIDATURA 

6.1 REQUISITOS OBRIGATÓRIOS DA EMPRESA 
 
6.1.1 Ser pessoa jurídica de direito privado (incluindo Micro Empresa Individual). 
6.1.2 Possuir qualificação técnica comprovada para a execução do item 3.1 do presente 

Termo de Referência; 
 

6.2 REQUISITOS OBRIGATÓRIOS DO PROFISSIONAL  
 
6.2.1 Formação de nível mestrado, preferencialmente, na área de ciências sociais.  
6.2.2 Possuir experiência na análise de políticas públicas territoriais e sua 

implementação, e se possível com certificação.  
6.2.3 Possuir experiência de entrevistas com diversos atores sociais (agricultores, ONGs, 

gestores municipais), e bom conhecimento da região amazônica (e se possível do 
Mato Grosso).  

6.2.4 Ter disponibilidade para pelo menos duas missões de campo em Cotriguaçu, 
sendo uma entre 13 e 26 de novembro, junto com pesquisador do Cirad e 
parceiros (ONFI e ICV).  
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6.2.5 Possuir experiência no levantamento de dados sociais e espaciais relacionados a 
Amazônia, em particular relacionados a fundiário e desmatamento.  

6.2.6 Possuir experiência na colaboração com órgãos de pesquisa e projetos nacionais 
ou internacionais.  

6.2.7 Boa capacidade de redação e comunicação e uso de softwares informáticos 
similares à serie Microsoft Office Pro ©.  
 

7. CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO 

O contrato é para um período de 6 meses (assim que puder em outubro de 2023 até abril de 
2024). Os produtos serão pagáveis em função da tabela dos produtos (parte 5).  
Todos os gastos de campo serão pagos diretamente pela empresa e devem ser inclusos no 
valor do contrato.  
O valor máximo do contrato será de 10.000 euros (em função da taxa vigente). 
 

8. APRESENTAÇÃO DA CANDIDATURA E PROCESSO SELETIVO 

A empresa interessada deverá enviar o seu portfólio para o e-mail emilie.coudel@cirad.fr até 
as 18h00 (dezoito horas, horário de Brasília) do dia 12 de outubro de 2023.  
O portfólio deverá incluir o currículo do(s) profissional(ais), assim como carta de motivação, 
eventuais cartas de recomendação, eventuais materiais de divulgação ou descrevendo 
realizações anteriores do profissional e / ou da empresa.  
As candidaturas serão classificadas a partir da análise do portfólio apresentado. As três 
melhores classificadas serão convidadas para uma entrevista virtual dia 16 de outubro de 
2023. 

 
9. DO PRAZO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

O prazo de execução do objeto do presente Termo de Referência será de 20 de Outubro de 
2023 até 20 de Abril de 2024. 

 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas através do e-
mail emilie.coudel@cirad.fr. 

 

Montpellier, 27 de setembro de 2023. 

 

Emilie Coudel 

Pesquisadora do CIRAD  
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Apêndice 1: Grade de análise 
 

Iniciativas locais destinadas a conciliar transição agrícola sustentável, 
conservação e restauração de recursos florestais e inclusão social 

Proposta de grade de análise para cada local e esboço do relatório final 
 
- CONTEXTO E TRAJETÓRIA 

o Contexto resumido do território: história, geografia, demografia 
o Trajetória institucional nos últimos 10 ou 20 anos: linha do tempo das principais 

políticas e eventos importantes: descentralização, legislação fundiária, 
ocupação das terras, florestas, unidades de conservação, comunidades 
indígenas, políticas territoriais nacionais e locais, leis e instrumentos de gestão 
dos recursos naturais, agricultura (crédito, assistência técnica, 
desenvolvimento territorial rural = DTR) etc. 

 
- ATORES E INSTITUIÇÕES 

o Mapeamento dos atores: identificação e tipologia dos atores envolvidos na 
concepção e na implementação de políticas no território destinadas a conciliar 
uma transição agrícola sustentável, a conservação e a restauração dos recursos 
florestais e a inclusão social (descrição dos atores e de suas atividades, seus 
recursos técnicos, financeiros e políticos, sua proximidade com o poder e sua 
capacidade de mobilização etc.): poder público nacional, regional e local, 
serviços públicos, organizações da sociedade civil, organizações de produtores, 
ONGs ambientais, empresas privadas, cooperação internacional, etc. 

o Papel de alguns atores-chave no debate público, na promoção e no 
desenvolvimento do território ou da floresta amazônica: atores internacionais, 
universidades, instituições de desenvolvimento (ATER, ONGs), organizações de 
produtores (cooperativas), setor privado (conselho técnico privado), formações 
(profissionalizante, ensino superior). 

 
- INTERAÇÕES ENTRE ATORES 

o Identificação de grupos de interesse, coalizões e redes; controvérsias, tensões 
ou conflitos dentro desses grupos (identificação de relações de poder e 
desigualdades, jogos de poder, alianças estratégicas, etc.). 

o Identificação de espaços de discussão ou negociação entre os atores (fóruns de 
discussão, redes sociais, conselhos, comissões, conferências, jornais, media) 
onde a transição agrícola e a conservação e restauração florestal são debatidas. 
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o Identificação de possíveis interações ou tensões entre os atores/políticas 
internacionais, nacionais e locais/territoriais: sinergias, tensões ou conflitos, 
desenvolvimento paralelo, coabitação sem interação 

 
- IDEIAS/REPRESENTAÇÕES: quais são as diferentes visões e narrativas de transição agrícola, 
conservação e restauração florestal na legislação e nas regulamentações existentes?  

o Definições e conceitos usados para caracterizar e apoiar uma transição agrícola 
sustentável, a conservação e a restauração dos recursos florestais e a inclusão 
social pelos diversos atores ou em leis ou políticas 

o Principais soluções propostas (por exemplo, promoção de práticas de 
produção, gestão de recursos, incentivos fiscais). 

o Narrativas/representações: palavras-chave usadas em discursos ou 
documentos de posicionamento e documentos estratégicos, principais crenças 
e valores mobilizados (por exemplo, tecnologias, relações homem/natureza, 
visão de progresso etc.). 

 
- PRINCIPAIS INSTRUMENTOS DESSAS POLÍTICAS E DISPOSITIVOS (a partir de uma proposta 
de tipologia) 

o legislação e textos ou decretos de implementação 
o para cada política: 

§ objetivo, data e duração, tipo de instrumento, abordagem (participativa 
ou não, descentralizada ou não, etc.), conteúdo, instituições 
responsáveis, financiamento 

§ medidas de governança: instituições, regras, espaços e como eles são 
percebidos 

§ implementação: modalidades, atores, dificuldades, monitoramento, 
avaliação, controle (uma tipologia será proposta para facilitar a análise 
e a comparação) 

§ complementaridades/antagonismos entre os diversos instrumentos. 
 
- RESULTADOS DE POLÍTICAS NO TERRITÓRIO: Que medidas de políticas públicas estão 
sendo implementadas para incentivar ou dificultar essas iniciativas? 

o Síntese das medidas de políticas públicas existentes  
o Síntese dos projetos, financiamentos e programas de cooperação em nível 

nacional ou local  
o Análise dos resultados ou efeitos das ações públicas sobre a transição agrícola 

e os recursos florestais (existência ou falta de métricas, indicadores usados para 
medir o progresso na adoção de iniciativas territoriais, estudos/avaliações de 
impacto existentes). 

o Percepção e representação dos efeitos dessas políticas pelos diferentes atores 


